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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

 2ª e 5ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CURADORIA DA FAZENDA PÚBLICA


AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR RELATOR

Processo nº 2012124677  (Mandado de Segurança)

MARIA EUGÊNIA DEDA, brasileira, promotora de Justiça, RG-   ….......         , CPF-............., com domicílio profissional na Av. Conselheiro Carlos Alberto Sampaio, nº505, Centro Administrativo Gov. Augusto Franco, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP-49.081-000; MARCÍLIO DE SIQUEIRA PINTO, brasileiro, casado, promotor de Justiça, RG-150.330/SSP-SE; CPF-103.925.135-87, domiciliado na Av. Conselheiro Carlos Alberto Sampaio, nº505, Centro Administrativo Gov. Augusto Franco, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP-49.081-000 e MAURA SILVA DE AQUINO, brasileira, casada, promotora de justiça, RG-   ….......SSP-SE; CPF-   …......., domiciliado na Av. Conselheiro Carlos Alberto Sampaio, nº505, Centro Administrativo Gov. Augusto Franco, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP-49.081-000, vêm nos autos do processo nº 2012124677,  no qual são colocados como autoridades coatoras, por intermédio do bastante procurador que a esta subscreve, com fulcro no art.5º, inc. LV da CF/88 c/c art.214 da Resolução nº17/2004, do Tribunal de Justiça de Sergipe c/c  art.14, §2º da Lei nº 12.016/2009 interpor RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL contra a decisão monocrática, publicada no dia 30/11/2012, cujas razões na íntegra seguem em anexo.

Postulam os recorrentes seja conhecido o presente recurso, a realização de juízo de retratação pelo Excelentíssimo Desembargador Relator e, no mérito, seja provido para ANULAR a decisão monocrática combatida, com a restauração plena dos efeitos da decisão liminar proferida pelo juízo “a quo”, no dia 14/11/2012, nos autos da Ação Civil Pública nº201211202371.

Termos em que,

Pede conhecimento e provimento.

Aracaju, 

Maria Eugênia Deda

Marcílio de Siqueira Pinto

Maura Silva de Aquino

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DESEMBARGADORES

COLENDO PLENO

DAS RAZÕES RECURSAIS

I-DO RESUMO DA SITUAÇÃO FÁTICA

É de conhecimento desse Egrégio Tribunal que tramita perante a 12ª Vara Cível a Ação civil Pública tombada sob o nº 201111202371, que tem por objeto todos os aspectos envolvendo a licitação do transporte coletivo municipal, sobretudo a sua regularidade.

O juízo da 12ª Vara Cível proferiu decisão liminar(dia 01/02/2012), no sentido de que fosse realizada a licitação, determinando expressamente que fosse “publicado edital de licitação, na modalidade concorrência, para prestação e exploração do serviço local de passageiros, no prazo de 60(sessenta) dias” e que “os demandados deem continuidade ao regular procedimento licitatório, não sendo admitidas quaisquer providências que venham a obstruir ou atrasar a licitação sem razão legal”(destaques nosso). 

O Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, em sede do Agravo de Instrumento nº 2012203375, no dia 02/03/2012, EM DECISÃO SUBSTITUTIVA DA LIMINAR, manteve a essência desta, apenas alterando o prazo para expedição do edital, conforme se infere da transcrição do dispositivo:

“Assim, concedo, em parte, a liminar requerida, reformando a decisão recorrida somente no que tange ao prazo determinado para a publicação do Edital para prestação e exploração do serviço local de passageiros, dilatando-o, no que estabeleço como prazo limite para o lançamento de referido Edital a data de 30 de junho de 2012...”(destaque nosso)

Sabe-se que as citadas decisões foram cumpridas, com a expedição de edital, dando início ao imprescindível e inadiável procedimento licitatório.

De igual sorte, é fato público que o Tribunal de Contas Estadual proferiu no dia 06/06/2012 decisão(cópia em anexo), de natureza administrativa, no sentido da suspensão do procedimento licitatório, decisão cuja íntegra (procedimento administrativo nº620/2012, instaurado pelo Sindicato das Empresas de Transporte-SETRANSP) tivemos acesso por meio do site da citada Corte.

Na mesma época da supracitada decisão administrativa, as empresas integrantes da SETRANSP ajuizaram inúmeras Ações Cautelares Inominadas, a maioria perante a 18ª Vara Cível desta Comarca, nas quais obtiveram liminares suspendendo a licitação, decisões interlocutórias que foram CASSADAS pelo Tribunal de Justiça em recursos de Agravos de Instrumento de números 2012213893 e 2012214990, interpostos pelo Ministério Público, atuante naquela vara, e pelo Município de Aracaju(cópias em anexo), ou SUSPENSAS por meio da Suspensão de Execução nº 2012120779.

Dentro deste contexto global completo, em análise detalhada e cuidadosa, após mais de um mês, os representantes da Curadoria da Fazenda Pública chegaram à conclusão de que aquela decisão do TCE, da forma como elaborada e pelos fundamentos adotados, não impedia o andamento do procedimento licitatório, não produzia efeitos jurídicos paralisantes do certame e rescindentes da coisa julgada da obrigação de fazer(iniciar e dar andamento à licitação, sem imposição de questões já analisadas ou a serem analisadas pelo Judiciário), motivo pelo qual postularam, no dia 08/11/2012, a execução da decisão de fls. 439/443, com fundamento no arcabouço normativo vigente(artigos 461 c/c 475-I c/c 475-O, todos do CPC c/c artigo 11 da Lei nº 7.347/85).

O pedido ministerial de execução da decisão liminar supramencionado foi acatado pelo juízo da 12ª Vara Cível no dia 14/11/2012, sendo tal comando decisório combatido por meio do Mandado de Segurança nº 2012124677  que apontou como autoridades coatoras os promotores recorrentes e o juiz da 12ª Vara Cível. Em decisão proferida no dia 30/11/2012 fora concedida pelo ilustre Relator decisão liminar, com efeitos suspensivos, para afastar o reinício do procedimento licitatório.

Em tal decisão do dia 30/11/2012, dos argumentos suscitados pelo impetrante, foi analisado tão somente a alegação de violação à autonomia do TCE/SE, sendo este o único objeto da ação mandamental. Entendeu o Des. Relator ter havido suposta violação à independência entre os Poderes, à autonomia do TCE/SE e invasão das atribuições deste órgão. No decisum combatido o relator consignou ainda a possibilidade de se discutir a nulidade da decisão proferida no TCE 620/2012 em ação diversa da ACP 201111202371, sob pena de suposta alteração do pedido. Assentou ainda o desconhecimento de decisões acerca da matéria, proferidas pelo TJ/SE(MS nº2005104147), STJ(RMS nº25.492/SE) e STF(SS nº 3262). Ao fim, o julgador registou a possibilidade de reexame da liminar, após o oferecimento das informações e formação do contraditório.

Da supracitada decisão liminar proferida na presente Ação Constitucional se interpõe o presente, necessário, adequado e imprescindível RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL, por ser aquela violadora das mais básicas regras processuais, das garantias constitucionais do Ministério Público e do próprio Magistrado, dos princípios constitucionais, notadamente juiz natural,  autonomia do judiciário e SEGURANÇA JURÍDICA, como se irá a partir de agora demonstrar.

Destaque-se, por fim, que da mesma decisão liminar da ACP  201111202371 foram interpostos Embargos de Declaração por empresas filiadas ao impetrante no dia 16 e 19 de novembro, com pedido de intervenção de terceiros e de  suspensão da licitação. O juízo “a quo” acertadamente não acolheu aquele recurso por manifestamente indevido, na forma delineada no parecer ministerial lançado no dia 28/11/2012. Interessante notar Des. Relator que a impetração do presente Mandamus ocorreu justamente no dia 27/11/2012, quando estava com vistas para o MPSE os autos daquela ACP para análise dos Embargos, demonstrando um direta comunicação entre as empresas sindicalizadas e a SETRANSP, e a clara ciência de que o direito postulado, como condição para obstar o andamento da licitação, não tem guarida no sistema jurídico, na medida em que previam que os Embargos não iam ser acatados, motivo pelo qual interpuseram indevidamente e de forma absolutamente inadequada a presente ação mandamental.

   II-DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO

A decisão monocrática combatida foi publicada no diário eletrônico no dia 30/11/2012(cópia do diário da justiça).

Considerando que o prazo do Agravo Regimental é de 05 dias, nos termos do Art.214 da Resolução nº 17/2004 do Tribunal de Justiça de Sergipe, e sua contagem, no presente caso, ocorre a partir da data da juntada do Mandado de Notificação dos recorrentes, porque apontados na qualidade de autoridades coatoras, conclui-se que o termo final do recurso é o dia /12/2012. Deste modo, sendo a interposição deste recurso anterior ao transcurso de tal termo, manifesta a tempestividade do mesmo.

III-DA LEGITIMIDADE ATIVA RECURSAL DOS PROMOTORES RECORRENTES

A legitimidade dos recorrentes está cabalmente embasada nas regras e princípios legais e constitucionais, em especial no Art. 14 da Lei que expressamente outorga à autoridade apontada como coatora a legitimidade recursal autônoma em relação à pessoa jurídica a qual está vinculada.   Eis a literal previsão da norma legal:

Art. 14.Da sentença, denegando ou concedendo o mandado, cabe apelação.

§ 1o Concedida a segurança, a sentença estará sujeita obrigatoriamente ao duplo grau de jurisdição.

§ 2o Estende-se à autoridade coatora o direito de recorrer. (destaques nosso).

A legitimidade ativa decorre sobremaneira da garantia constitucional da independência funcional tanto do Ministério Público quando da Magistratura, previstas nos artigos 127, §º1 e 95(este por interpretação teleológica) ambos da CF/88, AMEAÇADAS por meio do presente processo teratológico de Mandado de Segurança, no qual os agentes político-constitucionais independentes foram alçados à condição de autoridades coatoras, supostamente praticantes de atos ilegais ou de abuso de direito, através de ação manifestamente inadequada ao caso sob exame, movida por parte ilegítima e, em especial, por meio da decisão monocrática ora combatida, com fundamentos fático-jurídicos dissonantes do contexto fático real, concreto, demonstrado perante o juízo “a aquo”, único constitucionalmente competente para dirimir a lide coletiva(direito difuso à licitação).

De igual sorte, ampara a legitimidade recursal ora comentada  o art.5º, inciso LV da CF/88 c/c art.214 da Resolução nº17/2004 do Tribunal de Justiça de Sergipe.

IV- DO MÉRITO RECURSAL

4.1 DOS ASPECTOS PROCESSUAIS

Antes de entrarmos no mérito da presente demanda urge sejam feitas considerações acerca dos aspectos processuais da presente lide, através da análise das condições da Ação e dos pressupostos processuais da presente ação mandamental, o que faremos detalhadamente a partir de agora.

4.1.1.Das Condições da Ação

Alisando a presente demanda(Mandado de Segurança contra ato judicial proferido em ACP), e à luz dos seus limites subjetivos e objetivos, notadamente o pedido de anulação da decisão, por suposta violação à decisão do TCE/SE nº620/2012(causa de pedir),  resta patente a ausência de legitimidade ativa e a falta de interesse de agir por inadequação da via eleita.

O objeto analisado nesse MS, como se observa da própria decisão ora impugnada por meio deste Agravo, é a  suposta violação à decisão do TCE/SE nº620/2012, sua autonomia funcional e a suposta invasão das atribuições do TCE pelo Poder Judiciário. 

Ora, só quem tem legitimidade para defender as atribuições do TCE/SE são os seus integrantes, e não um sindicato privado(SETRANSP). Entender de forma diversa seria atribuir a Sindicato particular legitimidade extraordinária para suceder o órgão Público, o que é inadmissível, absurdo.

Aliás outro não foi o entendimento manifestado pelo Presidente deste Tribunal de Justiça na fundamentação da SS 2012124295, que suspendeu a liminar proferida na ACP 201211201379 na qual se discute a reestruturação dos quadros administrativos do TCE, no qual ele é parte, e nomeação de servidores concursados. Eis os termos do Des.Presidente:

(...)O Tribunal de Contas do Estado, conquanto não seja pessoa jurídica de direito público interno, possui capacidade judiciária para integrar o polo ativo desta demanda em feitos no qual se conclui pela defesa de suas prerrogativas.

Neste sentido transcrevemos julgado da Superior Corte de Justiça.

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. TRIBUNAL DE CONTAS. ILEGITIMIDADE.

1. Os Tribunais de Contas são partes ilegítimas para figurarem no polo passivo de ação ordinária visando desconstituir ato de sua competência;

2. Não deve ser confundida a capacidade judiciária excepcional, que lhe é concedida para estar em juízo na defesa de suas prerrogativas, bem como de figurar como autoridade coatora em mandado de segurança, com a legitimação ad causam necessária para a formação da relação jurídica formal;

3. Os Tribunais de Contas não são pessoas naturais ou jurídicas, pelo que, consequentemente, não são titulares de direitos. Integram a estrutura da União ou dos Estados e, excepcionalmente, dos Municípios;

4. A alta posição de permeio entre os poderes Legislativo e Executivo, sem sujeição a nenhum deles, embora de relevância para o controle da legalidade e da moralidade das contas públicas, não lhes outorga, só por esse fato, a condição de pessoa jurídica para figurar no polo passivo de ação ordinária visando desconstituir ato que por ele foi praticado no exercício de sua competência;

5. Peculiaridades do nosso sistema jurídico que exige obediência em face do querer constitucional;

6. Recurso Especial Improvido.(REsp 504.920/SE, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04.09.2003, DJ 13.10.2003, p. 257) (Destaques nosso).

Inadmissível, posto que não previsto no ordenamento legal(CPC, Lei 7.347/85, etc), que um SINDICATO PARTICULAR, como o impetrante, busque, por meio de MS, tutelar os direitos supostamente lesados do Tribunal de Contas.

A ausência do interesse de agir, na modalidade interesse-adequação também mostra-se patente, uma vez que buscou-se por meio de MANDADO DE SEGURANÇA, ação de cunho nitidamente individual, ilidir e rescindir decisão proferida em ACP, demanda coletiva. Esta ação, como se sabe, tem efeito erga omnes, extensível à toda sociedade, visto que trata de direito difuso(direito à tutela coletiva à licitação, direito de todos os munícipes indistintamente). Já o objeto do MS só pode ser de interesse individual ou, quando coletivo, só pode versar, no caso de impetrante sindicato, sobre direitos coletivos da categoria.

Assim, o objeto da ação cuja decisão foi suspensa(ACP 201211202371) tem interesse diverso(difuso) que não pode ser objeto de Mandado de Segurança interposto pela SETRANSP, SINDICATO ou outro tipo de associação(sindicato não tem legitimidade para discutir interesse difuso, muito menos de objeto discutido em outra lide, ACP).

A inadequação da Ação Mandamental resta de igual maneira patente diante da análise dos requisitos específicos de tal instrumento processual de impugnação. Mandado de Segurança é instrumento processual previsto na Carta Republicana destinado à tutela de direito líquido e certo, em casos de ilegalidade ou abuso de poder, cuja responsabilidade é atribuída a autoridade pública ou agente a esta equiparado e que exige, como requisito legal e constitucional, prova pré-constituída do fato alegado(causa de pedir), inadmitindo-se, em tal instrumento processual, de rito especial, dilação probatória. 

O que se percebe do cotejo da presente ação mandamental, em especial da análise da decisão ora impugnada, é a permissão de dilação probatória acerca de questão fática que está inserida no objeto de cognição do “juízo a quo”(análise de todos os aspectos de regularidade do procedimento de licitação, pedido expresso formulado na inicial da ACP em exame, consistente na vedação de quaisquer providências administrativas sem fundamento legal, que venham a obstruir ou atrasar o procedimento licitatório).

O ilustre Desembargador Relator na decisão combatida sugeriu que a análise da decisão do TCE/SE no Tc nº620/2012 não estaria inserida no pedido da ACP. Disse, ainda que tal decisão não poderia ser desconstituída no bojo de tal ação. 

Ora, tal questão, assim como quaisquer outras relacionadas diretamente à licitação em comento, estão sim no objeto de cognição do juízo “a quo” da ACP 201111202371. Como já destacado anteriormente, consta expressamente da exordial dessa demanda coletiva os pedidos liminar e principal para o inicio do certame, com obrigação de fazer(expedição de edital), não fazer(vedação à realização de quaisquer atos impeditivos do procedimento de licitação), além da obrigação de fazer de contratar a firma vencedora do certame.

Basta ler a exordial da ACP(documentação cópia em anexo) de forma cuidadosa, contextualizada, à luz do princípio da tutela do interesse coletivo, para que visualize tais pedidos. Senão vejamos:

(......)IV- DOS PEDIDOS

Pelo exposto, o Ministério Público REQUER que seja determinada a citação do MUNICÍPIO DE ARACAJU e Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito-SMTT, a fim de responderem, querendo, no prazo de lei, julgando-se PROCEDENTE os pedidos, nos termos seguintes:

LIMINARMENTE: 

Que seja determinado aos Réus, nos termos do Art. 11, da Lei n.º 7.347/85, a obrigação de fazer consistente na “publicação de edital de licitação, na modalidade concorrência, para a prestação e exploração do serviço local de transporte coletivo de passageiros no prazo de 30 dias”, vale repetir, lapso razoável considerando-se o transcurso de mais de 22 anos da promulgação da Constituição Federal e 06 anos da edição da Lei Municipal nº3.256/2005 que autorizou a delegação do serviço público comentado, bem como a continuidade regular do procedimento licitatório, não sendo admitidas quaisquer providências administrativas sem fundamento legal, que venham a obstruir ou atrasar o procedimento licitatório, tudo sob pena de multa diária, cujo valor sugerido é a quantia de R$ 2.000,00 (Dois mil reais),  aplicada contra os demandados a partir do término do prazo fixado para publicação do edital da licitação ou a partir de eventual obstrução/atraso no andamento regular do procedimento licitatório, como explicado anteriormente.

PEDIDOS DEFINITIVOS:

1- A notificação dos requeridos, para que, em 72 (setenta e duas) horas se manifestem acerca do pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, nos termos do art. 1º da Lei nº 8.437/92;

2-A citação dos demandados para a contestação do feito e para todos os demais termos do processo;

3-Que seja convertida em definitiva a tutela liminar requerida, a fim que os demandados sejam condenados ao cumprimento da obrigação de realizar o procedimento licitatório em relação a todas as linhas e itinerários já existentes e a serem criados, bem como contratar a empresa vencedora do certame de acordo com a lei e o edital do concurso;(.....) (Destaques nosso)

Assim, se realiza por meio do presente Mandamus, de forma totalmente indevida, revisão de questão fática de alta complexidade(como de certa forma reconhece a decisão combatida) já deduzida e analisada na ACP citada, com ponderação e razoabilidade, dentro dos limites objetivos da lide, notadamente da efetivação da futura decisão e do bem jurídico tutelado.  

O Mandado de Segurança não se presta a rever matéria em análise em sede judicial, muito menos questão complexa, fática, em análise e já decidida pelo juízo “a aquo”, após detida e cuidadosa ponderação. 

O Impetrante usou o presente instrumento como indevido, inexistente e teratológico sucedâneo recursal. Mandado de segurança não é recurso, muito menos em questão fática, já analisada e resolvida em sede de ACP(ação com efeitos “erga omnes”).

Mandado de segurança, por não ser sucedâneo recursal, não pode atacar decisão judicial, a não ser que este seja absurda e que não haja recurso manejável, situações que não ocorreram no caso em exame. A decisão combatida é cuidadosamente pautada nos fatos e na Constituição, e existem recursos que foram analisados(Agravos de Instrumento) e acatados no sentido da tese ministerial. 

Observe-se que a pretensão esboçada na ACP em exame(realização de licitação de Aracaju) foi por diversas vezes resistida pelas empresas sindicalizadas da impetrante, por meio de Ações Cautelares Inominadas, como as de números 2012111800800 e 201211800803, atacadas e com liminares suspensas ou invalidadas no mérito nos julgamentos dos Agravos de Instrumento nº2012213893 e 2012214990, interpostos pelo Ministério Público  e pelo Município de Aracaju(cópias em anexo), ou  SUSPENSAS por meio da Suspensão de Execução nº 2012120779.  

Neste sentido, por meio da visão completa dos fatos, de competência do juízo a quo da ACP em comento, único naturalmente competente a analisar a questão fática em todos os seus aspectos, inclusive a relação da decisão administrativa do TCE no TC nº620/2012, não constatamos nenhuma ilegalidade ou abuso de poder na decisão proferida em ACP. Não enxergamos ilegalidade também na atuação destes promotores recorrentes, que foram e continuarão sendo até o fim servos da Constituição.         

Eis a jurisprudência pacífica do STJ acerca da inadmissão de Mandado de Segurança para impugnar decisão judicial, sendo a única exceção decisão de primeira instância absurda, o que manifestamente não é o caso dos autos, porque devidamente fundamentada na visão completa(global) e fundamentada(na constituição e na lei) dos fatos. Não existe ato ilegal pautado na Constituição. É construção do impetrante hermeneuticamente impossível.  Eis os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA.MANDAMUS IMPETRADO CONTRA ATO JUDICIAL. TERATOLOGIA OU PREJUÍZO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO.AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.Segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça, em situações teratológicas, abusivas, que possam gerar dano irreparável, o recurso previsto não tenha ou não possa obter efeito suspensivo, admite-se que a parte se utilize do mandado de segurança contra ato judicial, o que não se verifica no caso em exame;

2.O acórdão impugnado - proferido pela Terceira Turma nos autos do AgRg no Ag 1.196.710/SP, Rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO - atuou mediante plena observância das normas de regência, ao manter decisão do relator que não conheceu do agravo de instrumento em razão da ausência de comprovação do recolhimento das custas no ato de interposição do recurso especial, não configurando a prática de nenhum ato com os vícios acima referidos;

3.O fato de a parte ter percorrido todas as instâncias jurisdicionais e, eventualmente, interposto todos os recursos cabíveis, por si só, não autoriza a impetração do mandado de segurança

4.Agravo regimental não provido.(AgRg no MS 17.857/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 07/11/2012, DJe 19/11/2012-destaques nosso)

AGRAVO REGIMENTAL - MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO DA CORTE ESPECIAL  - IMPOSSIBILIDADE - INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA OU FLAGRANTE ILEGALIDADE - DECISÃO IMPUGNADA FUNDADA NOS ARTIGOS 543-A E 543-B DO CPC - PRINCÍPIO DA RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO E CELERIDADE NA SUA TRAMITAÇÃO - IMPUGNAÇÃO POR MANDADO DE SEGURANÇA - DESCONSTITUIÇÃO DAS DIRETRIZES TRAÇADAS PELA REFORMA DA JUSTIÇA - ORIENTAÇÃO TRAÇADA PELO C. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - INDEFERIMENTO DA INICIAL - RECURSO IMPROVIDO.

1.É descabida a impetração do mandado de segurança contra ato jurisdicional dos órgãos fracionários ou de relator desta Corte Superior;

2.O artigo 11, inciso IV, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça que estabelece a competência da Corte Especial para julgar os mandados de segurança contra ato do próprio Tribunal, na esteira do artigo 105, inciso I, alínea "b", da Constituição Federal, não se refere aos atos judiciais, mas aos de ordem administrativas;

3.Incabível o ajuizamento de mandado de segurança contra decisão judicial, a menos que exista ato teratológico ou de flagrante ilegalidade, o que inocorre in casu;

4.Rever matéria já declarada sem repercussão geral pelo c. Supremo Tribunal, ou contra julgamento proferido em processo repetitivo, de forma diversa da estabelecida pela Lei n. 11.418/06, seria o mesmo que desconstituir as diretrizes traçadas pela reforma da Justiça e uma afronta ao ditame da razoável duração do processo, assim como a celeridade de sua tramitação (art. 5º, inciso LXXVIII, da CF/88);

5.Durante os debates travados no julgamento da Questão de Ordem no Agravo de Instrumento n. 760.358/SE, o plenário da Suprema Corte, seguindo os votos-vista proferidos pelos Ministros Marco Aurélio e Ellen Gracie, inclinou-se pela impossibilidade de impetração do mandado de segurança contra o ato que indefere ou julga prejudicado o recurso extraordinário com fundamento nos artigos 543-A e 543-B do Código de Processo Civil.

6.Recurso improvido.(AgRg no AgRg no MS 16.034/DF, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, CORTE ESPECIAL, julgado em 07/11/2012, DJe 28/11/2012-destaque nosso)

Por fim, destaque-se que até mesmo em 2005, quando a mesma SETRANSP se utilizou de MS nº2005104147/TJSE, o fez para impugnar atos administrativos do Município e não ato judicial!

Ausentes as condições da ação, imperiosa a extinção do processo sem resolução de mérito, com a condenação do impetrante por litigância de má-fé,  ao se utilizar de instrumento processual manifestamente inadmissível, criando óbice ao regular andamento da licitação, na forma do art.14, inc. III c/c art.17, inc. IV e VII(“provocar incidentes manifestamente infundados”, no caso sem base processual).

4.1.2.Dos pressupostos processuais

Do cotejo dos limites subjetivos e objetivos da presente demanda resta, de igual maneira, claramente comprovado a ausência de alguns dos pressupostos processuais de validade do processo, especialmente a competência do juízo julgador.

Como se já não bastassem as falhas processuais já apontadas, existe na presente ação constitucional manifesto desrespeito ao juízo natural, como sendo aquele previamente criado pelas normas. 

Há violação a tal princípio por dois motivos claros e diretos: a) primeiro porque se rediscute a lide presente na ACP que faz parte do seu pedido(como já destacado); b) segundo porque o presente MS foi redistribuído por dependência ao Des. Relator do Agravo de Instrumento 2012203375, recurso transitado em julgado E e arquivado desde 30/05/2012, portanto muito antes da impetração do Mandamus, em 27/11/2012, em evidente burla ao julgador natural, ao sistema de distribuição, com indevido e ilegal direcionamento do instrumento para determinado julgador. 

A redistribuição por dependência do MS ao relador Cláudio Deda mostra-se contraditória até mesmo em relação a decisão dele mesmo emanada em sede do AI nº2012214990,  em  26/07/2012, quando defendeu não ser prevento para o julgamento do citado recurso que tem o mesmo tema da ACP 201111202371, tendo utilizado como fundamento o art.124, V, b do Regimento Interno do TJSE,  porque não teria supostamente havido conhecimento da matéria recursal no Acórdão 450/2012, proferido no bojo  do AI nº2012203375 do qual foi relator. O que dizer então da prevenção(competência por distribuição) em sede de Mandado de Segurança em relação a um agravo de instrumento julgado e arquivado(AI 201220337)
Por violação ao pressuposto processual do juízo competente seja pela Constituição Federal, seja em aplicação do próprio regimento do TJSE, imperiosa também a extinção do processo sem julgamento de mérito e condenação do impetrante por litigância de má-fé(distribuição fraudulenta à regra do juiz natural).

  4.2 DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA MATERIAL

A decisão monocrática do dia 30/11/2012 suspendeu a liminar concedida pelo “juízo a quo” com base numa equivocada premissa hermenêutica: a suposta impossibilidade de análise pelo Judiciário de atos proferidos pelo TCE/SE. De acordo com tal decisão teria ocorrido no caso em exame invasão das atribuições constitucionais ou mesmo alteração do pedido da ACP nº 201111202371, olvidando ainda a existência da discussão do tema pelo TJSE e pelo STJ e STF em MS ajuizado pela mesma SETRANSP e com o mesmo objetivo(impedir a licitação) no ano de 2005.

Demonstraremos a partir de então que tal premissa não se coaduna com o sistema constitucional vigente(a do poder e autonomia unicamente nos limites e fins constitucionais). Comprovaremos também que a decisão combatida coloca em risco os princípios da independência funcional do Ministério Público e Judiciário, da Segurança Jurídica, além do risco de lesão iminente ao Erário Municipal e outras normas constitucionais correlatas.

4.2.1.Da Inexistência de Invasão das Atribuições do TCE/SE e violação à separação dos Poderes; da abrangência dos pedidos da ACP nº 201111202371

Iniciaremos o desenvolvimento do mérito recursal(fundamentação jurídico-material) com a única questão apontada como fundamento e ponto de análise(objeto de cognição) da decisão ora combatida, a suposta invasão das competências conferidas ao TCE/SE e violação à separação dos poderes, por meio da decisão liminar publicada no dia 14/11/2012, proferida pelo juízo da 12º Vara Cível na ACP 201111202371.

Ao contrário do que fora afirmado na decisão combatida, o juízo da 12ª Vara Cível, muito menos os promotores ora recorrentes, invadiram as atribuições do TCE/SE. Trata-se de uma interpretação equivocada e descontextualizada com a realidade fática demonstrada de forma pontual e cuidadosa nos autos da ACP 201111202371, principalmente na petição de execução do MPSE do dia 08/11/2012 e decisão judicial que a acolheu, do dia 14/11/2012.

Além do fato de que a mesma lide(licitação de Ônibus em todos os seus aspectos) não poderia ser rediscutida em outra demanda senão na ACP 201111202371, muito em MS(ação de rito diferenciado, inadequada ao caso), o que foi enfaticamente demonstrado na fundamentação processual do presente recurso, não houve invasão das atribuições do TCE/SE, pelo simples e claro motivo de que sua decisão de cunho administrativo(ninguém pode negar isso, a menos que admitamos de forma inovadora jurisdição ao TCE/SE) teve por fundamentos questões fáticos e jurídicas já analisadas ou sob análise do Judiciário. 

Ao contrário do que fora afirmado pelo Des. Relator, a quem pedimos respeitosa vênia, se houve “invasão de atribuições”(melhor dizer rediscussão de tema) e violação à separação dos poderes, notadamente do Judiciário e das atribuições do MPSE, deve ser atribuída exclusivamente ao TCE/SE que analisou matéria sub judice, emitindo decisão com nítido caráter infringente de decisão judicial proferida em sede de Ação Civil Pública, demanda que, como se sabe, possui efeitos erga omnes, inclusive para aquele órgão.  Aliás isto foi detalhadamente enfatizado, após mais de 01 mês de análise, na petição de execução do MPSE do dia 14/11/2012 (cópia em anexo), cuja parte referente aos efeitos de decisão administrativa do TCE/SE 620/2012 transcreveremos:                                  

(…....)Após o julgamento definitivo da questão incidental, foi proferida decisão administrativa pelo TCE/SE que não possui efeitos jurídicos suficientes para ilidir a eficácia jurídica do comando sentencial proferido pelo juízo da 12º Vara cível(fls. 439/443-verso) e reiterado pelo TJSE(fls. 500/502-verso) sobre a mesma matéria em ACP ajuizada anteriormente. Ora, não pode uma decisão administrativa, como àquela que foi proferida no TCE no procedimento nº620/2010, sustar os efeitos de uma decisão judicial, sob pena de ofensa aos princípios do equilíbrio entre os poderes - art.2º da CF/88 (perceba-se que o TCE/SE está vinculado funcionalmente ao Poder Legislativo), ao Estado de Direito, ao Princípio da Segurança Jurídica, bem como à regra prevista no artigo 5º, inciso XXXVI da CF/88 e a literal disposição do  471 do CPC, aplicável ao Judiciário, e com muito mais razão à Administração Pública da qual o TCE/SE faz parte.

A análise detida da decisão administrativa do TCE/SE( procedimento nº 620/2010) demonstra claramente que esta rediscute aspetos gerais que se encontram englobados na decisão liminar da presente Ação Civil Pública. 

Com efeito, a citada decisão do TCE se fundamentou basicamente em 03 aspectos: a) Impossibilidade de utilização da Lei Municipal nº 3.256/2005(fls.26/27); b) Suposta impossibilidade de utilização de critério diverso da menor tarifa; c) Impossibilidade de atuação direta da SMTT no procedimento. 

Ora, tanto o aspecto “a” quanto o “c” estão de certa forma já apreciados por todas as instâncias do Judiciário(TJ/SE), STF(SS  3262-fls.567/572); Recurso em Mandado de Segurança nº25.492-SE(cópias em anexo),  recursos estes originados de demandas ajuizadas pela mesma SETRANSP, quando tentou impedir a primeira tentativa de licitação, no ano de 2005, usando praticamente dos mesmos fundamentos que agora  são renovados no TCE/SE e nas Ações Cautelares Inominadas. Ademais, se é vedado ao próprio judiciário rediscutir a mesma lide(aspectos gerais da lide), nos termo do artigo 471 do CPC, com muito mais razão não pode a Administração Pública, no caso o TCE/SE, rever a matéria julgada ou sub judice.

Perceba-se r.julgador que a liminar de fls. 439/443-verso impôs duas obrigações: uma de fazer, consistente na expedição de edital, e outra de não fazer, referente à abstenção de práticas de condutas ou posturas que implicassem irregular suspensão do procedimento. Portanto, esse juízo é o constitucionalmente competente para analisar ambos os aspectos ao determinar, no dia 01/02/2012,  que fosse “publicado edital de licitação, na modalidade concorrência, para prestação e exploração do serviço local de passageiros, no prazo de 60(sessenta) dias” e que “os demandados dêem continuidade ao regular procedimento licitatório, não sendo admitidas quaisquer providências que venham a obstruir ou atrasar a licitação sem razão legal”(destaques nosso). 

De igual sorte, o aspecto “b” da Decisão do TCE/SE(suposta impossibilidade de tipo de licitação diverso da menor tarifa) se insere no âmbito de cognição desse juízo, por ser matéria geral do procedimento licitatório, abarcada no conteúedo da liminar supracitada. 

Diversamente do apontado na decisão administrativa 620/2010-TCE/SE, não existe qualquer impedimento legal de utilização do tipo/critério diverso da menor tarifa, com a possível escolha do tipo melhor técnica e maior oferta. Ao revés, a lei geral de licitações(lei 8987/95),  nos termos do §1º do artigo 6º(“serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas-destaques nosso), artigo 15, inciso I (“Art. 15. No julgamento da licitação será considerado um dos seguintes critérios:(...) VI-melhor proposta em razão da combinação dos critérios de maior oferta pela outorga da concessão com o de melhor técnica ...), concedem margem de discricionariedade na escolha do critério, não podendo o TCE/SE afastar a sua incidência, ainda mais em sede de cautelar administrativa e em prejuízo de decisão judicial em ACP. A lei geral de licitação em comento não veda a escolha feita, não cabendo assim ao órgão administrativo afastar a incidência.

A liminar de fls. 439/443-verso é bastante clara ao vedar (obrigação de não fazer) a suspensão do procedimento licitatório, sem motivo legal idôneo(“(...)os demandados dêem continuidade ao regular procedimento licitatório, não sendo admitidas quaisquer providências que venham a obstruir ou atrasar a licitação sem razão legal”(destaques nosso). 

Como já se demonstrado não existe nenhum motivo legal muito menos constitucional hábil a autorizar a suspensão do procedimento. O art.175 da CF/88 determina licitação, o artigo 42 da lei 8987/95 é inconstitucional como já demonstrado exaustivamente na réplica de fls.557/561,  não servindo para impedir a realização de licitação, e os artigos 6º, §1º e 15, inc.VI, ambos da lei 8.987/95, possibilitam claramente a utilização do critério apontado no edital.

A interpretação conjunta do artigo 15, com o §1º do 6º, ambos da lei 8.987/95,  demonstra claramente a discricionariedade do Administrador na escolha do critério para licitação, porque ao contrário do defendido pela SETRANSP no TCE/SE a MENOR tarifa não é o único aspecto a se levar em consideração, na medida em que para que o serviço prestado seja considerado adequado tem que ser levado em conta não só o critério menor preço, mas vários outros, como a eficiência, segurança, atualidade, generalidade e cortesia na sua prestação, sendo este rol meramente exemplificativo. 

Em nenhuma das grandes cidades que estão realizando ou já realizaram licitação, como SP, Município do RJ, Município de Belo Horizonte, Curitiba, Goiânia, dentre outros, foi utilizado critério diverso da concessão onerosa para licitar o seu Sistema de Transporte Urbano. Neste sentido, a adoção deste para Aracaju, uma grande cidade, se mostra adequado possibilitando uma uniformização jurídica da temática a nível nacional, indo ao encontro da ideia de nacionalização do tema, como podemos inferir da edição da Lei Nacional de Mobilidade Urbana(Lei 12.587/2012-lei que entrou em vigor antes da expedição do edital de licitação do Transporte de Aracaju, portanto plenamente aplicável ao caso e que foi usada como base para a realização do certame).

Ademais, como já apontamos nos autos, doutrina e jurisprudência nacional têm sido unânimes quanto a eficácia imediata e plena da obrigatoriedade da licitação consagrada no Art. 175, da Constituição Federal.

O cumprimento integral do supracitado artigo constitucional é de rigor, com a  delegação de serviço público de transporte municipal, realizando-se o procedimento licitatório com base na legislação local que estiver em vigor ou com suporte nas regras gerais lançadas pelas leis federais 8.666/93 e 8.987/95.

Aliás, necessário frisar que não há no ordenamento legal, seja local ou federal, qualquer dispositivo que inconstitucionalmente venha a fazer o condicionamento da licitação do transporte público, não podendo assim o TCE/SE, mediante interpretação administrativa, e sobre uma questão sub judice em ACP, fixar tal condicionamento.

É juridicamente inadmissível a prorrogação por tempo indeterminado das concessões precárias existentes. Como se vê, as outorgas vencidas e/ou concessões precárias vêm sendo mantidas em vigor por prazo não razoável, em afronta ao Art. 175 da Constituição Federal. Afinal, não é razoável considerar como período de transição para a implantação do processo licitatório prazos que extrapolam 22 anos.

Neste sentido, queremos deixar claro que não estamos a defender que o TCE/SE não possa se manifestar acerca da licitação em comento. Não é isso. Só queremos deixar assente  que esta manifestação, de natureza administrativa – frise-se - não pode versar sobre aspectos gerais da licitação que estão sub judice ou que já foram analisados pelo Poder Judiciário. A análise pela Corte de Contas deve se ater a questões pontuais, específicas, e não sobre pontos gerais, matérias já analisadas ou em análise pelo Poder Judiciário, em especial em sede de Ação Civil Pública, demanda coletiva que, como sabemos, tem eficácia erga omnes, ponto muito bem destacado na fundamentação do Recurso nº 2012214990,  decisão publicada no dia 19/10/2012, ao suspender a decisão de fls.576/582) e que mais uma vez transcrevemos:

(...)Conforme se observa na decisão vergastada, em cognição não exauriente, houve um equivoco no decisium por parte da magistrada de 1º Grau, ao conceder a liminar em sede de cautelar, já que o recorrente comprova diante da narrativa dos fatos e documentação colacionado nos autos a inequívoca situação processual de conexão com a Ação Civil Pública em tramitação na 12º Vara Cível de Aracaju, tendo em vista a similitude de causa de pedir, além da decisão proferida em sede de Ação Civil Pública produzir coisa julgada erga ommes nos limites da competência territorial do órgão prolator, no caso o Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe.

Este é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EFICÁCIA DA SENTENÇA. LIMITES. JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR. 1. A sentença proferida em ação civil pública fará coisa julgada erga omnes nos limites da competência do órgão prolator da decisão, nos termos do art. 16 da Lei 7.347/85, alterado pela Lei 9.494/97. Precedentes. Agravo no recurso especial não provido.(AgRg no REsp 1105214/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 08/04/2011)

(...)Configura-se o periculum in mora na decisão agravada, uma vez que caso a decisão combatida não seja suspensa, possibilitará decisões destoantes da decisão proferida no processo de âmbito coletivo (Ação Civil Pública nº 201111202371), comprometendo o efeito erga omnes desta decisão(...) (destaques nosso).

O defendido no parágrafo anterior decorre também da interpretação sistemática das próprias normas aplicáveis do TCE/SE. Com efeito, a competência da Corte de Contas, decorre do artigo 68 da Constituição Estadual c/c artigo 1º da LC estadual 205/2011, cujo rol taxativo não prevê, nem poderia sob pena de frontal inconstitucionalidade, competência para suspender os efeitos de decisão judicial, no caso em Ação Civil Pública. Isto porque, a realização da presente licitação foi DIRETO E PRINCIPAL efeito da ACP 2011112002371, em cumprimento de decisão judicial  liminar, mantida pelo TJSE, portanto não alterável nem mesmo por este juízo de 1º instância, como já demonstrado. Eis as normas:

'Art. 1º Ao Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, órgão de controle externo, compete, nos termos da Constituição Estadual e na forma estabelecida nesta Lei Complementar(...) (Lc estadual nº205/2011-destaques nosso)

Art. 68. A Assembleia Legislativa exercerá o controle externo com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, ao qual compete: I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado, mediante parecer prévio, que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar do seu recebimento; II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e indireta, inclusive das fundações, empresas públicas e sociedades instituídas ou mantidas pelo Poder Público Estadual e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público estadual; III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta, inclusive nas fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, e empresas públicas, excetuadas as nomeações para cargo de natureza especial ou provimento em comissão, bem como e para os mesmos fins, apreciar as concessões de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato concessório; IV - realizar, por iniciativa própria, da Assembleia Legislativa, de Comissão técnica ou de inquérito, inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário e demais entidades referidas no inciso II; V - fiscalizar a aplicação de qualquer recurso repassado pelo Estado, mediante convênio, acordo ou outro instrumento análogo, a Município; VI - prestar à Assembleia Legislativa e a suas Comissões técnicas ou de inquérito, ao Ministério Público e ao Judiciário, informações solicitadas sobre a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e sobre resultados de auditorias, perícias e inspeções realizadas; VII - aplicar aos responsáveis em casos de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário; VIII - estabelecer prazo para que o responsável pela ilegalidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei; IX - promover, na hipótese do inciso anterior, se não ocorrer a sanatória, a sustação da execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Assembleia Legislativa; X - representar ao Poder competente sobre irregularidade ou abusos apurados, cientificando o Ministério Público sempre que, da prática irregular ou abusiva, resultar, em tese, ilícito penal; XI - (Declarado inconstitucional _ S.T.F.-RE 223037) ; XII - apreciar as contas prestadas anualmente pelos Prefeitos Municipais, emitindo parecer prévio que deverá ser elaborado em cento e oitenta dias a contar do seu recebimento, independente de diligências e notificações. Decorrido o tempo previsto sem oferecimento do parecer, serão os autos remetidos no prazo de cinco dias às respectivas Câmaras Municipais. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 11 de 1996) . XIII - fiscalizar os cálculos das quotas do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações - ICMS, devidas aos Municípios; XIV - acompanhar, fiscalizar e emitir parecer para apreciação da Assembleia Legislativa, sobre a aplicação das disponibilidades de caixa do Tesouro Estadual no mercado financeiro nacional de títulos públicos e privados de renda fixa; XV - fiscalizar as contas de empresas de cujo capital social o Estado participe, de forma direta ou indireta, nos termos do documento constitutivo”(artigo 68 da Constituição Estadual).  

Na transcrição da supracitada norma constitucional percebe-se um detalhe interessante, que reforça ainda mais a impossibilidade da Corte de Contas emitir certas decisões que só poderiam ser feitas pelo Poder Judiciário. Estamos a falar do inciso XI do artigo 68 da Carta Estadual que outorgava à Corte de Contas competência para executar as suas próprias decisões, atribuição nitidamente judicial, o que levou o STF declarar a inconstitucionalidade da norma, conforme se observa da  ementa do  RE 223037, com o seguinte teor:

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE. COMPETÊNCIA PARA EXECUTAR SUAS PRÓPRIAS DECISÕES: IMPOSSIBILIDADE. NORMA PERMISSIVA CONTIDA NA CARTA ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. As decisões das Cortes de Contas que impõem condenação patrimonial aos responsáveis por irregularidades no uso de bens públicos têm eficácia de título executivo (CF, artigo 71, § 3º). Não podem, contudo, ser executadas por iniciativa do próprio Tribunal de Contas, seja diretamente ou por meio do Ministério Público que atua perante ele. Ausência de titularidade, legitimidade e interesse imediato e concreto. 2. A ação de cobrança somente pode ser proposta pelo ente público beneficiário da condenação imposta pelo Tribunal de Contas, por intermédio de seus procuradores que atuam junto ao órgão jurisdicional competente. 3. Norma inserida na Constituição do Estado de Sergipe, que permite ao Tribunal de Contas local executar suas próprias decisões (CE, artigo 68, XI). Competência não contemplada no modelo federal. Declaração de inconstitucionalidade, incidenter tantum, por violação ao princípio da simetria (CF, artigo 75). Recurso extraordinário não conhecido.
(RE 223037, Relator(a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 02/05/2002, DJ 02-08-2002 PP-00061 EMENT VOL-02076-06 PP-01061)

Ademais, os efeitos erga omnes incidem não só para os membros da sociedade, mas sobretudo para o próprio Poder Público, incluído não só o Judiciário, mas também o Executivo e o Legislativo, ao qual o TCE se vincula. Seria um contra senso  e violação à segurança jurídica e ao próprio Estado de Direito, defender que um sentença coletiva não incidisse efeitos sobre o Poder Público.

Está claro que o objeto da decisão administrativa da Corte de Contas está completamente abrangido pelo pedido da presente demanda coletiva  que tem objeto mais amplo, por envolver todos os aspectos do certame, inclusive a sua regularidade, até a realização da contratação do licitante vencedor(como consta do pedido da vestibular e na decisão concedida)”

Da transcrição da nossa manifestação na petição de execução de liminar transitada em julgado percebe-se que não houve violação às atribuições do TCE/SE porque os fundamentos utilizados como suposto óbice da licitação já foram apreciados pelo Judiciário em todas as instâncias(MSº2005104147/TJSE, RMS nº25.492/SE, SS nº3262/STF- que teve a mesma parte SETRANSP, contra os mesmos Município, SMTT, além da Câmara de vereadores)ou estão dentro do objeto de cognição do processo coletivo 201111202371.

Dentro da última afirmação(limites do pedido) o objeto de cognição da ACP acima citada é amplo, como já destacado neste recurso, abrangendo obrigações de fazer(expedir edital, dar andamento, terminar licitação, contratar licitante vencedor), além de obrigação de não fazer(vedação à alegação pelo Poder Público de óbices inidôneos para sustar a licitação, sobretudo administrativos, e a decisão do TCE/SE tem cunho administrativo).   

Na decisão ora combatida foi alegada a suposta necessidade de se ajuizar ação diversa impugnando especificamente a decisão do TCE/SE, TC nº620/2012. Ora, a alegação formulada, além de não ser  necessária, viola a efetividade da demanda coletiva, a economia processual, o devido processo legal, além de invadir as atribuições constitucionais do MPSE, notadamente a sua independência funcional, concretizada também na hora da utilização do mecanismo processual mais adequado à tutela do interesse jurídico tutelado, e que encontre amparo no sistema jurídico processual e constitucional. 

Os promotores ora recorrentes não ajuizaram a citada ação diversa porque restou claro pelo cotejo dos autos da ACP, em especial dos pedidos, que esta demanda contempla todos os aspectos envolvendo a licitação, inclusive administrativos. Enquanto questão administrativa, aquela decisão da Corte de Contas pode sim ter sua influência processual analisada na citada demanda coletiva. O que foi feito foi exatamente cotejar, à luz da visão global dos fatos e do direito posto(vide cópia da petição de execução do MPSE- do dia 08/11/2012), notadamente processual e constitucional, se a citada decisão impedia o procedimento licitatório levando-se em consideração a decisão do dia 01/02/2012, do juízo da 12º Vara Cível, transitada em julgado, não alterada em sua essência pelo Agravo de Instrumento nº 2012203375. 

Na decisão liminar do dia 14/11/2012 não foi anulada a decisão do TCE/SE, nem tão pouco fora invadida suas atribuições, apenas se declarou(e a decisão de execução também tem um cunho declaratório) que a mesma não possuía efeitos suspensivos da eficácia da ACP. Não ocorreu a denominada “prejudicialidade externa”, sustentada pelo relator. A questão tratada na decisão administrativa do TCE-SE tem cunho fático que já foi ou está sendo apreciada pelo juízo natural que não pode ser revista por outra Ação, muito menos em sede de MS. Não poderia ser de outra forma, sob pena de hermenêutica TERATOLÓGICA(decisão administrativa rescindindo efeitos de decisão judicial com efeitos erga omnes-portanto para toda sociedade e Poder Público- em ACP). 

Percebam julgadores que a licitação do transporte coletivo municipal, ao contrário de muitas, não ocorreu por ato de ofício da Administração Pública Municipal, mas sim por direto e frontal reflexo, consequência processual, de decisão proferida em sede de Ação Civil Pública por nós subscrita, de nº201111202371. Portanto, o comando judicial de 01/02/2012, que deu origem a obrigação de inicio e término da licitação, sem óbices administrativos meramente postergatórios, além da contratação com o vencedor, é muito anterior à decisão administrativa do TCE/SE nº620/2012, não havendo que se falar, também por isso, de invasão das suas atribuições. 

A interpretação conferida pela decisão ora combatida, descontextualizada com a realidade fático-jurídica demonstrada na ACP, consagra verdadeira supremacia, para não dizer soberania da decisão do TCE/SE nº620/2012, desconsiderando até a comum realidade de que os atos do TCE são rotineiramente revistos no juízo de primeiro grau em ações individuais objetivando a desconstituição de decisões administrativas de rejeição de contas  com reflexo na elegibilidade. 

Ora, se o Judiciário sergipano pode desconstituir atos do TCE/SE também pautados na sua autonomia(mais) porque não poderia declarar no bojo de uma ACP(com pedido abrangendo todos os aspectos da licitação, sobretudo administrativos) a exclusão dos efeitos da decisão do TCE-SE nº 620/2012, sem anulá-la(menos)? 

Em verdade, o MPSE e o juízo “a quo” fizeram uma ponderação constitucional e legal entre os “efeitos erga omnes” da ACP e os efeitos da decisão do TCE/SE, chegando à conclusão, pela realidade concreta dos autos da demanda coletiva,  que deve prevalecer os efeitos da decisão judicial. Não poderia ser diferente, já que cabe ao Judiciário a ultima palavra sobre a resolução da lide.

Como já se pode perceber de parte da transcrição  da petição de execução do MPSE do dia 08/11/2012, a decisão do TCE de número 620/2012 se fundamentou basicamente em 03 aspectos: a) Impossibilidade de utilização da Lei Municipal nº 3.256/2005(fls.26/27); b) Suposta impossibilidade de utilização de critério diverso da menor tarifa; c) Impossibilidade de atuação direta da SMTT no procedimento, todas questões já decididas ou a se decidir nos autos da ACP. 

Percebam nobres julgadores que a decisão combatida  afastou da sua cognição os outros aspectos do MS mas manteve a análise da “suposta violação à autonomia do TCE”. Ora, as outras questões ventiladas no TERATOLÓGICO MS, impugnador de decisão judicial que apenas buscou concretizar decisão transitada em julgado, constituem o cerne da fundamentação da decisão do TCE nº620/2012. Logo, a decisão ora combatida “atacou o corpo mas não o espírito”. O Mandamo de Segurança não deveria ser reconhecido em seu todo, porque todas as questões, inclusive os efeitos da decisão do TCE/SE, TC nº620/2012, são da competência do juízo da 12ª Vara Cível, injustamente apontado como “co-autoridade coatora”.

Ademais,  o mesmo TCE/SE no ano de 2003, período em que tinha como Presidente o atual gestor do órgão,  se manifestou no processo originado do protocolo nº2003/11728-2, decorrente de denúncia do Ministério Público Especial, por unanimidade, pela necessidade de urgente realização(em até 240 dias) da licitação ora em exame. Isto está comprovado nos autos do  MS nº20051044147/TJSE, pagina 263(cópia em anexo). 

Percebam julgadores, como afirmado na própria vestibular desse MS 4147/2005,  que a lei municipal nº 3256/2005 decorreu desta postura inicial do TCE/SE, não podendo tal órgão  no processo TC nº620/2012, após mais de 07 anos, e em decisão por maioria, alegar que tal norma, assim como outros argumentos correlatos, seriam óbice ao andamento da licitação, mudando o entendimento sobre a mesma matéria (preclusão administrativa),  sob pena de violação à boa-fé objetiva e a regra de vedação de postura contraditória.

2.2.2 Da violação ao princípio da Independência funcional do MPSE

           Como já se pode perceber, a presente ação mandamental, na forma como feita, colocando promotores de justiça como réus(autoridades coatoras), como supostos autores de atos ilegais ou abusivos, pelo legítimo e constitucional desempenho das suas funções, viola frontalmente o princípio da independência funcional do Ministério Público, tão caro e necessário ao Estado democrático de direito.

           Por meio do Mandamus, e especialmente da decisão ora combatida, se busca impedir, constranger, que os promotores exercam livremente sua função pública, de cunho constitucional(de igual sorte ao TCSE), mas tal desiderato não será atingido porque os ora recorrentes nunca se curvarão a interesses diversos senão o previsto na Constituição da República e na lei. Somos servos da lei, e só a ela atenderemos, e do depender do Ministério Público a licitação de transportes de Ônibus será realizada, em concretização, já muito atrasada(desde 1988), do art.175 da CF/88.

       Comprovamos, nos autos, na petição de execução do dia 08/11/2012, a tentativa das empresas sindicalizadas à impetrante e agora desta, de tentar, por meio de expediente de “pulverização da discussão da temática objeto da ACP, seja em ações cautelares inominadas, seja em MS teratológico”, de impedir ou postegar, ainda mais(desde 1988) a realização da licitação. Neste ponto, importante destacar o trecho da nossa manifestação naquela petição:

“(...)Como fartamente já alegado nos autos por este Órgão Ministerial, na vestibular, na réplica(fls.545/563) e fls.565/566, enfim em praticamente todas as suas manifestações,  a situação do transporte coletivo Municipal de Aracaju encontra-se gritantemente ilícita, em desrespeito ao claro comando constitucional(artigo 175 da CF/88), não se podendo mais 'conservar a licitude', nos termos da interpretação da ADI 3521/STF.

O procedimento licitatório foi indevidamente suspenso sob alegação, acreditamos, de dois fatos entrelaçados: a) Decisões judiciais proferidas em sede de Ações Cautelares Inominadas na 18º Vara Cível; b) Decisão administrativa proferida pelo Tribunal de Contas Estadual no procedimento de  nº620/2012, de 06/06/2012. Entretanto, demonstraremos que nenhum destes fatos podem constituir obstáculo ao regular procedimento licitatório.

A detida análise global dos fatos, enquanto delineados no relatório fático da presente manifestação, demonstra que houve indevida manobra da SETRANSP e de algumas de suas empresas sindicalizadas para tentar suspender o procedimento licitatório, com argumentos que já foram exaustivamente analisados pelo judiciário Sergipano, pelo STF(SS 3262-fls.567/572) e pelo STJ(consulta processual em anexo) em demanda judicial instaurada pela mesma SETRANSP quando da primeira tentativa de realização da licitação, no ano de 2005.  

Se percebe claramente pela data dos fatos(decisões judiciais na ação coletiva, inclusive em sede recursal, do trâmite no TCE/SE e do ajuizamento das cautelares), que o Sindicato , após perceber que a questão já foi decidida em sede incidental pelo Judiciário Sergipano, inclusive em nível recursal, protocolou pedido administrativo de suspensão no TCE/SE  e posteriores pedidos judiciais de liminar, senão vejamos: 1) A medida liminar na ACP(fls. 439/443-verso), foi expedida no dia 31.01.2012; a decisão do TJSE no Agravo de Instrumento nº 2012203375(fls. 500/502-verso) foi publicada no dia 02/03/2012, sendo este recurso arquivado e remetido definitivamente à instância inicial  no dia 30/05/2012 (resenha processual em anexo); No mesmo dia 30/05/2012 o Sindicato SETRANSP apresentou perante o TCE/SE requerimento(resenha do TCE em anexo) pedindo suspensão da licitação, o que é acatado em decisão no processo administrativo  620/2012, no dia 06/06/2012; No mesmo dia 06/06/2012, empresas sindicalizadas ajuízam na 18º Vara Cível Ações Cautelares Inominadas obtendo liminares nos processos 201211800800 e 20121180083,  publicadas respectivamente nos dia 11 e 12 de junho do corrente ano, que foram posteriormente cassadas nos recursos 2012213893 e 2012214990, sendo este último agora no dia 18/10/2012.

 As citadas empresas  pretenderam, na prática, buscar “homologação judicial” ou “re-judicializar” a questão, de forma manifestamente indevida, em frontal violação aos artigos 471 do CPC c/c  2º e 5º, inc.XXXVI, ambos da CF/88. Ora, nem mesmo as empresas sindicalizadas acreditaram que a decisão do TCE/SE pudesse, por si só, sustar a licitação, uma vez que recorreram ao Judiciário, na mesma data da decisão do TCE/SE, pedindo concessão de liminar judicial.(.....) (destaques nosso)

O Ministério Público de Sergipe, por meio dos promotores recorrentes, não se renderá à ameaças de qualquer tipo, lutaremos até o fim pela concretização da Constituição e do Interesse Público da sociedade.

4.2.2.Da violação ao princípio da Autonomia do Poder Judiciário

De igual maneira, no mesmo contexto acima delineado, entendemos que o presente MS, assim como a decisão ora combatida, implica em nítida afronta ao princípio da autonomia do Poder Judiciário.

A decisão combatida proferida em indevido, inadequado e teratológico MS usado como sucedâneo recursal, objetivando impugnar decisão judicial devidamente fundamentada em quadro fático-jurídico nos autos de ACP( de eficácia erga omnes), viola a autonomia do Magistrado da 12ª Vara cível, ao colocá-lo absurdamente na condição de “réu”(autoridade coatora) de um processo, pelo simples, legítimo, constitucional e fundamentado desempenho da sua função judicante.

Não é admissível processar um magistrado pelo simples cumprimento de sua função jurisdicional de forma adequada. Aliás, o julgador Dr Rafhael dirige a ação coletiva com equilíbrio, ponderação e efetividade digna de elogio, aplausos e respeito por parte de toda a sociedade sergipana. É um julgador que recebe o respeito e admiração do MPSE, por sua atuação.

4.2.3 Da violação à Segurança Jurídica

O comentado Mandado de Segurança e sua decisão liminar ora combatida implicam, de igual sorte, violação à segurança jurídica, que já havia ocorrido desde a indevida primeira suspensão da licitação por ato administrativo do TCE.

A decisão combatida, com a devida vênia e respeito ao relator, ocasiona o “caos jurídico” dentro da interpretação da temática no Poder Judiciário, especialmente o Sergipano.

Como comprovamos no presente recurso e em todas as manifestações nos autos da ACP 201111202371, todas as decisões acerca do tema, tomadas pelo Judiciário Sergipano, com a única ressalva da decisão ora combatida(decisão exequenda do juízo “a aquo” da ACP  do dia 01/02/2012, de efeitos “erga omnes”; no AI 2012214990, Agravo Regimental nº2012114175,  Suspensão de Execução nº 2012120779, 2012213893; MS nº2005104147); e Nacional(STJ-RMS nº25.492/SE; STF-SS nº 3262) possibilitaram, em seus efeitos, a realização da licitação. 

A decisão combatida, neste sentido, implicou em ampla INSEGURANÇA JURÍDICA, compreendida como o necessário direcionamento de postura jurídica a ser adotada pelo Poder Público e pela sociedade, acerca do tema licitação em transporte de ônibus. A decisão está indo de encontro ao entendimento proferido pelo STJ e STF, acima indicados, que possibilitaram a realização da licitação, desde o ano de 2005.   

4.2.4.Da prévia Discussão do Tema(Licitação de Ônibus em Aracaju) por todas as instâncias do Judiciário

Ao contrário do assentado na decisão combatida existe sim vasta discussão da temática. No Judiciário Sergipano(decisão exequenda do juízo “a aquo” da ACP  do dia 01/02/2012, de efeitos “erga omnes”; nos AI 2012214990, Agravo Regimental nº2012114175,  Suspensão de Execução nº 2012120779, 2012213893; MS nº2005104147) e Nacional(STJ-RMS nº25.492/SE; STF-SS nº 3262).

4.2.5. Do MS 2005104147/TJ (SETRANSP X MUNICÍPIO, SMTT e PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES-TEMA LICITAÇÃO DE ÔNIBUS), rediscussão da mesma lide - desrespeito com o Judiciário e com a efetividade da demanda coletiva

Nobres julgadores, como afirmado na petição de execução do MPSE nos autos da Ação Civil Pública 201111202371, já houve, desde o ano de 2005, a discussão do tema( obrigatoriedade de licitação pública de trasporte de ônibus em Aracaju), em processo de MS nº20051044147/TJSE(cópia em anexo), no tocante ao aspecto relacionado à pretensão da SETRANSP(porque tal MS também foi por ela impetrado, daí a litigância em renovar a matéria) acerca do seu  direito líquido e certo a sustar a licitação enquanto não atendido os seus interesses patrimoniais.

Nos autos do citado  MS nº20051044147/TJSE se postulou expressamente a não realização da licitação, sob alegação da inconstitucionalidade incidental da Lei Municipal nº 3.227/2004, principal argumento da decisão do TCE no TC nº620/2012, do quais os outros decorrem. Consta também que houve uma tentativa, em 2005, de realização da licitação do transporte coletivo, inclusive impulsionada pelo TCE/SE, cuja iniciativa acabou por implicar no surgimento desta lei(afirmação da própria exordial do MS e comprovada nos seus autos). 

Ora, apontamos  a contradição violadora do princípio da boa-fé objetiva. Como pode a Corte de Contas em 2005 expedir notificação para a urgente realização do certame, e agora 07 anos depois, emitir ato, do mesmo órgão, e na mesma atribuição funcional, que implica no adiamento da licitação, se não inviabilização(pelo argumentos utilizados) do procedimento? R- Inadmissível.

Foram apresentadas informações às fls.36/60, em 20.06.2005, dos autos daquele MS, pedindo a extinção do processo sem resolução de mérito, inclusive peça assinada pelo mesmo atual gestor, Edivaldo Nogueira, o que comprova a sua ciência, há muito da temática.

Às fls.62 o promotor de Justiça do Patrimônio Público Social e Cultural se manifesta pela realização da licitação. Às fls.110/138 dos autos, o presidente da Câmara de vereadores de Aracaju, prestou informações, de forma pontual, postulando a denegação da segurança. A SMTT apresentou informações às fls.139/142 e 146/151. Às fls.177/180 o então Des. Relator,Roberto Eugênio da F.PoRTO, concedeu liminar suspendendo. Foi interposto Agravo regimental desta decisão, pelo Município de Aracaju, às fls.187/202 e a SMTT às fls.389/399, 

Como já adiantado o mesmo TCE/SE, que tinha como presidente o mesmo atual gestor do órgão, no ano de 2003, se manifestou no processo originado do protocolo nº2003/11728-2, decorrentes de denúncia do Ministério Público especial junto a tal corte de contas, por unanimidade, pela necessidade de urgente realização(em até 240 dias), da licitação ora em exame. Isto está comprovado nos autos do  MS nº20051044147/TJSE, pagina 263, documento público. Percebam julgadores, como afirmado na própria vestibular desse MS,  a Lei Municipal nº 3./2004 decorreu desta postura do TCE/SE, não podendo o órgão agora, sob pena de violação à boa-fé objetiva e a regra de vedação à postura contraditória, alegar que tal norma assim como outros argumentos correlatos seriam óbice ao andamento da licitação. É conduta contraditória.

Em decisão final de mérito no MS, após o andamento do feito, com julgamento de vários recursos incidentais(agravos, embargos de declaração), inclusive com pronunciamento do presentante do MPSE, em segunda instância, na pessoa da Dra. Maria Creuza Brito de Figueiredo(fls.467/484), no sentido da denegação da ordem, o pleno do TJSE, em 04/07/2007(fls.488/501), julgou pela improcedência da ação, e do direito líquido e certo alegado pela SETRANSP, decisão mantida pelo STJ(RMS nº STJ-RMS nº25.492/SE- fls.567/571 do MS 4147/2005-TJSE) e STF-SS nº 3262(fls.514/517 do MS 4147/2005-TJSE), transitado em julgado(fls.573/575 do MS). Curiosamente naquele julgamento  do TJSE julgamento, versando sobre o mesmo tema e com as mesmas partes, o Des. Claudio Dinart Deda Chagas, ora relator, se declarou impedido de julgar a matéria(fls.487 do MS nº20051044147/TJSE). Se foi impedido antes, não poderia deixar de se julgar impedido agora.             

4.2.6.Da indefinida postergação de Contratos nulos

 A manutenção da situação como se encontra atualmente, com a suspensão da licitação por meio de liminar proferida em sede MS manifestamente indevido, posterga ainda mais situação SOLARMENTE inconstitucional.

Como comprovado nos autos da ACP comentada(cópia da inicial em anexo), o serviço prestado de forma precária, ao alvedrio da CF/88, vilipendia o sistema jurídico, e implica sim violação ao interesse público. 

Ademais, a pretensão da SETRANSP e suas empresas sindicalizadas, como se percebe, é suspender a licitação par atender a seu interesse meramente patrimonial, privado, de ressarcimento de supostos danos, investimentos, pelo Poder Público Municipal. Ora, eventual pretensão ressarcitória deve ser deduzida em ações autônomas de ressarcimento que em nada se confundem com ACP, nem impedem o seu trâmite, demanda coletiva que objetiva tão somente a realização de licitação e contratação com o licitante vencedor, enfim regularização da situação ilícita da prestação do serviço atualmente(questão fática objeto da ACP e não do MS).

A decisão combatida confere guarida a tal pretensão, formulada indevidamente sobre os autos da ACP, em MS teratológico, em burla inclusive à regra do pagamento mediante precatório ou RPV(art.100 da CF/88), porque se a Administração Pública não paga administrativamente, caso não encontre amparo legal, não pode ressarcir empresas sem um comando judicial definitivo, proferido em processo específico individual, com pleito ressarcitório, e na ordem cronológica de apresentação dos precatórios. Forçar o Poder Público Municipal a pagar verba, em sede de ACP na qual não se tem pedido de obrigação da pagar, além de violar o princípio da adstrição, o devido processo legal, afronta a regra do respeito à ordem de pagamento de precatório, porque estaria indevidamente conferido às citadas empresas privilégio(pagamento anterior) não previsto, nem admitido pelo ordenamento, em receber suposto crédito antes de milhares de cidadãos aracajuanos que há muito esperam na “fila do precatório”. Com isso se confere uma “verdadeira privatização de uma discussão que tem caráter nitidamente público- licitação”.

5. DO PRE-QUESTIONAMENTO

Desde já pre- questionamos, para todos os fins, em especial para eventual discussão deste Mandamus em sede recursal perante o STJ e o STF, a violação das regras e princípios constitucionais e legais ventilados na presente peça recursal, em especial: a)o princípio da segurança jurídica; b) a regra da licitação(art.175 c/c 37, ambos da CF/88); c) legitimidade ativa recursal autônoma(art.14, §2º da Lei 12.016/2009); d) a regra da observância dos precatórios(art.100 da CF/88); e) princípios da autonomia do Poder judiciário e independência funcional do Ministério Público, do devido processo legal(art.5, inc. LIV e LV da CF/88), do juiz natural da ACP(art.2º da lei 7.347/85), desimpedido(art.134 e 485, II, ambos do CPC), princípio da boa-fé; d) artigos 14, incisos I a III, c/c 16 c/c 17, incisos I, II, IV, VI, VII, c/c 18; 267, V. 465 e ss; 460; 485, II, todos  do CPC; f) A regra da eficácia erga omnes da decisão na ACP(art.16 da lei 7.347/85).

 6.DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ

A litigância de má-fé no caso dos autos está claramente comprovada  pelos seguintes claros motivos: a) ajuizamento de Ação Teratológica, indevida, para combater decisão judicial devidamente fundamentada(art....); b) Pretensão de postergar a realização da licitação, demonstrada na sua concreta atuação em Ações cautelares inominadas, re-judicialização da matéria, alegação de questões já decididas por meio de MS anteriormente ajuizado pela mesma SETRANSP.                 

Há violação à boa-fé objetiva e abuso do direito de demanda(porque desvirtuado da sua finalidade, quando rediscute matéria já apreciada, não se buscando na jurisdição da resolução da lide, a pacificação dos conflitos, mas ao revés sua postergação, sua maximação por meio do órgão jurisdicional).

A legislação é clara em categorização o caso em apreço como de litigância de má-fé(portanto abuso do direito de demandar- art.187 do CC/02). Eis as normas incidentes:

Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.(CC/02)

(…..)Art. 14. São deveres das partes e de todos aqueles que de qualquer forma participam do processo: (Redação dada pela Lei nº 10.358, de 2001)
I-expor os fatos em juízo conforme a verdade;

II-proceder com lealdade e boa-fé;

III-não formular pretensões, nem alegar defesa, cientes de que são destituídas de fundamento;

(…..)Art.16.Responde por perdas e danos aquele que pleitear de má-fé como autor, réu ou interveniente.

(…..........)

Art.17.Reputa-se litigante de má-fé aquele que: (Redação dada pela Lei nº 6.771, de 1980)
I- deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso; (Redação dada pela Lei nº 6.771, de 1980)
II-alterar a verdade dos fatos; (Redação dada pela Lei nº 6.771, de 1980)
III-usar do processo para conseguir objetivo ilegal; (Redação dada pela Lei nº 6.771, de 1980)
IV-opuser resistência injustificada ao andamento do processo; (Redação dada pela Lei nº 6.771, de 1980)
V-proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo; (Redação dada pela Lei nº 6.771, de 1980)
 Vl-provocar incidentes manifestamente infundados. (Redação dada pela Lei nº 6.771, de 1980)
 VII- interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório. (Incluído pela Lei nº 9.668, de 1998)
 Art. 18. O juiz ou tribunal, de ofício ou a requerimento, condenará o litigante de má-fé a pagar multa não excedente a um por cento sobre o valor da causa e a indenizar a parte contrária dos prejuízos que esta sofreu, mais os honorários advocatícios e todas as despesas que efetuou.  (Redação dada pela Lei nº 9.668, de 1998)
 § 1o  Quando forem dois ou mais os litigantes de má-fé, o juiz condenará cada um na proporção do seu respectivo interesse na causa, ou solidariamente aqueles que se coligaram para lesar a parte contrária.

 § 2o  O valor da indenização será desde logo fixado pelo juiz, em quantia não superior a 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, ou liquidado por arbitramento. (Redação dada pela Lei nº 8.952, de 1994) (destaques nosso)

 Assim, imperiosa se torna a condenação do impetrante em litigância de má-fé, em respeito à sociedade, às partes da ACP 201111202371 e à função jurisdicional, especialmente a Sergipana.

      7- DOS PEDIDOS

Diante o exposto, os recorrentes pedem que seja conhecido recurso para:

a) A declaração de impedimento do Des.relator, nos termos do acima delineado, com a nulidade da decisão combatida(art.485, II do CPC);

b) A realização do juízo de retratação, pelo Des. Relator, acaso continue no julgamento do feito, com nulidade da decisão combatida;

c) A extinção do processo sem resolução de mérito, por ausência das condições da Ação e dos pressupostos processuais indicados;

d) Remotamente, acaso se analise o mérito da ação, que seja a ordem denegada, com a restauração plena dos efeitos da decisão liminar proferida pelo juízo “a quo”, no dia 14/11/2012, nos autos da Ação Civil Pública nº201211202371, inclusive em atendimento à jurisprudência firmada sobre a questão no TJSE( MS nº20051044147; AI nº 2012214990, Agravo Regimental nº2012114175,  Suspensão de Execução nº 2012120779, 2012213893) e nas instâncias superiores( STJ -RMS nº-RMS nº25.492/SE;  STF-SS nº 3262;

e)A condenação do impetrante por litigância de má-fé, na forma do art. 14, incisos I a III, c/c 16 c/c 17, incisos I, II, IV, VI, VII, c/c 18, todos do CPC.

f) Enfim, a aplicação do princípio da segurança jurídica e da Constituição da República;

               
Termos em que,

              Pedem conhecimento e provimento.

Aracaju/SE, 07 de dezembro de 2012

______________________

…..........
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